Comarca da Capital - 21ª Vara Cível
Juiz: Sandro Lucio Barbosa Pitassi
Processo nº 0262308-32.2013.8.19.0001
PROCESSO Nº 262308-32.2013.8.19.0001 AÇÃO: INDENIZATÓRIA AUTOR: JONES SIAS OBERG E OUTRO RÉU: COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE JUIZ: SANDRO LÚCIO BARBOSA PITASSI I- DO RELATÓRIO: Trata-se de Ação Indenizatória proposta por JONES SIAS OBERG E LENITA PEREZ OBERG contra Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, pois, segundo a petição inicial de fls. 02/08, os autores residem em imóvel, ao lado do qual existe um conjunto de residências, onde foram constatadas graves infiltrações de esgoto sanitário, tanto nos muros limítrofes, quanto nas residências, provocadas pelo rompimento da tubulação, provocando mal cheiro e insalubridade, gerando danos ao imóvel dos autores, tornando impossível habitá-lo, formulando os mesmos diversas reclamações, não logrando êxito na resolução do problema, pretendendo, assim, em sede de antecipação de tutela, que sejam realizadas as obras necessárias para solucionar a infiltração e vazamento do esgotamento sanitário na rede, confirmando-se ao final, com a realização de obras no imóvel dos autores, bem como a percepção de danos morais, juntando os documentos de fls. 09/17. Frustrada a conciliação às fls. 27/28, invertendo-se o ônus da prova em favor da parte autora, indeferindo-se a antecipação de tutela e deferindo-se a produção de prova pericial. Contestação às fls. 29/38, defendendo a improcedência do pedido, afirmando que não existe qualquer reclamação junto à ré quanto ao suposto vazamento, ressaltando-se que a manutenção de instalações internas dos imóveis é de responsabilidade dos próprios ocupantes, juntando os documentos de fls. 39/46. Laudo pericial às fls. 84/91. É O RELATÓRIO PASSO A DECIDIR. II- DA FUNDAMENTAÇÃO Da análise dos autos vê-se que merece acolhimento a pretensão da parte autora, frisando-se, inclusive, o teor do laudo pericial de fls. 84/91, elaborado por perito da confiança do juízo, o qual concluiu pela existência de problemas enfrentados pelos autores, em razão de mau cheiro e vazamento de esgoto no local. Fato é, que está revelada a negligência da ré na prestação de seu serviço, deixando, inclusive, de providenciar respectiva obra para solucionar o problema. Correta, assim, a pretensão autoral de que a ré suporte os reparos do imóvel, visto que a situação de deterioração decorre diretamente da ineficiente prestação da ré, entendendo o ora julgador que o fato transborda os limites da normalidade, privando os autores do uso e gozo regular de seu imóvel, enfrentando condições insalubres e nocivas à saúde. Em matéria de danos morais imperam os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, além das funções preventiva e pedagógica do instituto, evitando-se a fixação em quantia irrisória, bem como o enriquecimento sem causa, considerando-se as circunstâncias do caso concreto e os agentes envolvidos. III - DO DISPOSITIVO ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE, na forma do inciso I do artigo 269 do CPC para o fim de condenar a ré ao pagamento da quantia de R$10.000,00 a título de danos morais, em favor de cada autor, corrigida monetariamente e acrescida de juros legais, a partir da presente data até o efetivo pagamento, determinando, ainda, que a parte ré promova a realização de obras, extinguindo a utilização da rede interna do imóvel dos autores no escoamento de esgoto da comunidade vizinha, fixando-se para tanto o prazo de 30 dias, sob pena de multa de R$500,00, limitada ao patamar de R$100.000,00. Condeno, ainda, a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes no percentual de 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015 Sandro Lúcio Barbosa Pitassi Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 31.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
